
ANAIS DO IV ENCONTRO NACIONAL DO GT HISTÓRIA DAS RELIGIÕES E DAS RELIGIOSIDADES – 
ANPUH - Memória e Narrativas nas Religiões e nas Religiosidades. Revista Brasileira de História 

das Religiões. Maringá (PR) v. V, n.15, jan/2013. ISSN 1983-2850.  
Disponível em http://www.dhi.uem.br/gtreligiao/pub.html 

____________________________________________________________________________________ 
 

A Religião na Constituinte de 1823 

 

Isonete Vilvert
*
 

_____________________________________________________________________________ 

 

Resumo. Este artigo tem por objetivo analisar algumas sessões que trataram do tema da 

Religião durante a Constituinte de 1823, através do debate entre os deputados registrados nos 
Anais da Assembleia Geral e Legislativa. Na elaboração do art. 7º § 3º e o art. 14º que estavam 

relacionados aos direitos individuais dos brasileiros, geraram uma série de divergências entre os 

deputados. As divergências não possuíam somente origens religiosas e culturais, mas, podemos 

apontar também origens políticas, visto que o gozo dos direitos políticos plenos estavam à época 
condicionados ao batismo católico. 
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Religion in Constituent Assembly of 1823 

 
Abstract. This article aims to look at some sessions that dealt with the subject of Religion 

during the Constituent Assembly in 1823, through the debate between the members registered in 

the annals of the General Assembly and Legislation. In the development of art. 7 paragraph 3 

and art. 14 that were related to individual rights of Brazilians Citizens, have generated a series 
of disagreements between members. The differences did not possess only religious and cultural 

origins, but we can point out political origins, as well as the enjoyment of full political rights 

were conditioned at Catholic baptism in this time.  
Keywords: The Empire of Brazil, Religion, religious freedom and political rights. 

______________________________________________________________________

  

Como de acordo com Garcia “(...) parte do conteúdo da Constituição surge da 

qualidade da sociedade na qual ela funciona”, (GARCIA, 1985, p. 21) tratar os Anais da 

Assembléia como fonte de pesquisa deste período torna-se interessante, pois se percebe 

o conflito de idéias liberais e conservadoras entre padres, políticos e juristas, na “longa 

discussão sobre a liberdade de religião, que se iniciou na sessão do dia 7 de outubro de 

1823 e que só foi concluída quase um mês depois, a menos de uma semana do 

fechamento da Constituinte”, (NEVES, 2009, p. 387) e demonstra como havia uma 

preocupação entre os deputados em relação à elaboração dos artigos que diziam respeito 

à Religião do Império do Brasil.  

Em seu artigo Neves discuti que a religião cristã exercia a função estruturante 

nas colônias européias do final do século XVIII, que a religião se confundia com o que 

atualmente chamamos de política, e que esta mistura de comportamento e práticas dava 
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base à construção do Império. (NEVES, 2009, p. 380) A presença da Igreja na vida 

política do Império foi marcada pelas idéias pombalinas da transformação de sacerdotes 

em funcionários da coroa e também pela herança colonial, onde muitos estavam mais 

envolvidos com assuntos mundanos que propriamente com os eclesiásticos. Então no 

período da chegada da corte portuguesa ao Brasil (no ano de 1808), já havia muitos 

sacerdotes sujeitos à lei civil. (NEVES, 2009, p. 380) Como não existia uma idéia de 

Estado, era a Igreja que exercia autoridade sobre toda a colônia, seja no espiritual como 

no temporal.  

O administrador cristão convertia todos os que ali se achavam o que deu origem 

à obrigação de todos (principalmente indígenas e africanos) aceitarem a religião, seja 

espontaneamente ou pela força, sendo assim o batismo se tornou a representação 

simbólica desta obrigatoriedade. (AZEVEDO, 1978, p. 86) Outro elemento, que para 

Azevedo também era importante, que toda a sociedade era regulamentada pela Igreja, 

“(...) das relações sociais e até dos trâmites seculares, como o registro de nascimentos, a 

legitimação da propriedade, a posse da terra.” (AZEVEDO, 1978, p. 87) Assim, “os 

instrumentos usados no exercício e na influência religiosa são a rede de estrutura e de 

grupos que constituem a sociedade (...) as estruturas é que faziam cristãos os homens e 

não o contrário.” (AZEVEDO, 1978, p. 87) Havia uma relação de interesses e também 

um grupo que queria manter estes interesses. O autor lembra que em 1823, “José 

Bonifácio ao repensar os problemas para a institucionalização de uma nova estrutura de 

poder após a Independência, tomou a iniciativa de propor ao governo imperial que, 

reconhecesse a Igreja, como já distinta do Estado embora submissa”. (AZEVEDO, 

1978, p. 134) 

 Após a aclamação de D. Pedro I como imperador, foram realizadas eleições para 

eleger os deputados que representariam o povo brasileiro na Assembleia em 1823. A 

eleição era indireta “os paroquianos elegiam o eleitor ou os eleitores da sua paróquia e 

depois os eleitores paroquiais, reunidos nas cabeças de distritos eleitorais previamente 

estabelecidas para cada província, elegiam os deputados”. (SILVA, 1987, p. 169) Souza 

demonstra que os párocos tinham funções importantíssimas neste processo de eleição 

por voto, seguiam o uso da religião e da política, pois os mesmos com este recurso 

empregado mantinham o controle e a promoção das eleições. Era o pároco que pregava 

os editais de convocação dos votantes para eleger os eleitores e os representantes da 

província e da Nação. Isto acontecia na Igreja e também era marcado um dia para que os 
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cidadãos votantes e os eleitores fossem reunidos na Igreja e antes de começar o 

processo, o pároco realizava uma missa, visando na pregação às eleições. (SOUZA, 

2008, p. 3) Além do pároco, influenciar qual seria o melhor candidato, e também se 

eleger, ministrava quem estava apto para ser cidadão votante e eleitor. Como o Império 

ainda não tinha uma estrutura para examinar a situação e as informações sobre os 

votantes e eleitores necessitou recorrer aos documentos submetidos pela Igreja, mais 

uma vez o pároco tinha função importante, pois podia incluir ou excluir os votantes, 

decidia nas controvérsias das apurações, desempenhando, portanto a definição do 

resultado das eleições. (SOUZA, 2008, p. 4) 

Duas elites tiveram grande importância no Brasil no processo da Constituinte: a 

elite brasiliense e a elite coimbrã. A primeira lutava pelo rompimento com Portugal e 

defendia um Império brasileiro e a segunda defendia uma reestruturação do Império, 

mas não a separação de Portugal. A questão da cidadania ainda não definida no Brasil 

nesta época também passa a ser questionada, quando os portugueses começam a exigir o 

direito ao voto. Começa um conflito entre os portugueses que haviam fixado residência 

no Brasil e os brasileiros natos, pertencentes à elite brasileira. Estabelece-se que cidadão 

sejam os brasileiros natos e os portugueses nacionalizados brasileiros. Não desfrutam 

deste direito os brancos pobres e a massa de população escrava. (GARCIA, 1985, p.p. 

58-60) Dentro deste contexto, Neves trata que “a proposta de aclamação trazia no seu 

contexto um reconhecimento popular além de ser adequada a uma conciliação entre as 

diferentes correntes de opiniões política dentro de uma nova nação brasileira.” (NEVES, 

2003, p. 376) A imagem de D. Pedro I era a garantia capaz de fornecer a segurança, a 

tranqüilidade e a prosperidade do povo. Mas a reivindicação do veto absoluto por parte 

do imperador sobre as leis que a Constituinte fizesse causou um mal estar nos deputados 

que temiam um possível domínio do príncipe regente, isto levou a uma série de embates 

que, em 11 de novembro, resultou na dissolução da constituinte de 1823. (GARCIA, 

1985, p. 60-61) 

Este artigo vai tratar de sete sessões dos Anais da Assembléia Geral e Legislativa 

de 1823, nas quais houve embates ou propostas em relação à religião na constituinte. A 

sessão do dia 30 de abril tem como assunto o modo como o juramento à constituinte 

deve ser formulado. Nas demais sessões que correspondem ao período de 8 de outubro á 

7 de novembro vão discorrer principalmente sobre o art. 7º, § 3º que trata da liberdade 

religiosa e o art. 14º onde a liberdade religiosa no Brasil só se estende a Religião 



ANAIS DO IV ENCONTRO NACIONAL DO GT HISTÓRIA DAS RELIGIÕES E DAS RELIGIOSIDADES – 
ANPUH - Memória e Narrativas nas Religiões e nas Religiosidades. Revista Brasileira de História 

das Religiões. Maringá (PR) v. V, n.15, jan/2013. ISSN 1983-2850.  
Disponível em http://www.dhi.uem.br/gtreligiao/pub.html 

_________________________________________________________________________________ 

4 

 

 

Católica Apostólica Romana e todos os que a professarem podem gozar de direitos 

políticos. (MELLO, 1863, p.p. 36-40) 

Dois artigos reforçam os estudos em relação a este momento da Constituinte no 

qual os deputados estavam inseridos: o de Françoise Jean de Oliveira Souza, que trata 

dos padres-políticos na Constituinte de 1823 e das suas representações perante a 

sociedade e o Estado; (SOUZA, 2008) e o de Cristina Nogueira da Silva, que observa 

que a religião católica era identificada pelos políticos e juristas do séc. XIX como um 

registro duplo, ou seja, um contrato social, onde havia uma organização e um conjunto 

de pessoas ligadas pela religião, (SILVA, 2007) o que para Silva representa também a 

omissão da pluralidade religiosa da sociedade na constituição do Brasil. Cabe salientar 

que tanto Souza quanto Silva tinham em comum acordo o fato de que a religião Católica 

foi tratada como sustentação à identidade e unidade nacional.                   

Começo com a terceira sessão preparatória do dia 30 de abril, na qual trata sobre 

a fórmula do juramento, e aparece na sessão uma parte do texto:
1
 

(...) com toda a franqueza e boa fé que ela de mim exige, sem respeitar 

outro fim que não seja o bem público e geral da nação, mantendo em 
todas as minhas deliberações a religião católica romana, a integridade 

e independência do império, o trono do Sr. D. Pedro primeiro 

imperador e a sucessão da sua dinastia, segundo a ordem que a 

constituição estabelecer. (BRASIL, 1823, p. 4)  
 

 O Sr. Dias
2
 sugere uma emenda da formula do juramento, na qual ele comenta 

que devem ser trocadas as palavras “reformas indispensáveis e urgentes”
3
 pelas 

seguintes palavras: “que os representantes da nação, que se vai constituir, tendo por fito 

o melhoramento, e maior bem da mesma, nenhum limite circumscrêvão ás suas funções, 

que aqueles que ditados pela razão e justiça estiverem a seu alcance”. (BRASIL, 1823, 

p. 4) O Sr. Dias continua sua fala na qual a idéia de poder e religião também são 

tratados, assim como uma certa precaução em relação ao que será redigido na 

Constituinte: 

Porque sendo a legislação obra de um Deus, de quem ora religiosa ora 

supersticiosamente se tem valido os mais hábeis legisladores, serão 
por ventura tão ilimitados nossos conhecimentos, que seja necessário 

limitar nossas operações ás metas das urgências e necessidades 

variáveis a todo o instante, e a isso só fixarem nossos trabalhos 

                                                
1 É bom salientar que não tive acesso aos Anais em sua íntrega.  
2 José Custodio Dias, padre suplente. Deputado ás cortes de Lisboa em 1821, deputado de MG. (MELLO, 

F. I. Marcondes Homen de. A Constituinte perante a história. Rio de Janeiro: Typ. Da Actualidade, 1863. 

p. 126)  
3 Tais palavras provavelmente se encontravam na outra parte da fórmula do juramento apresentada nos 

anais da sessão anterior ao dia 30 de abril de 1823, nas quais não tive acesso. 
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quando devemos aspirar a previdência e providencia? Sim, conheço 
que não se deve procurar o ultimo apuro nas coisas humanas; mas eu 

afianço que ainda pelos maiores esforços não conseguiremos 

optimismo: limites elas tem os quais ultrapassar não é dado, e comigo 
imprenso sempre levam o selo da imperfeição; (...) Nenhum perigo 

ainda de vida e morte nos deve impedir o exercício de nossos deveres, 

e isto igualmente se deve exprimir em nossos juramentos, e por maior 

que seja o entusiasmo que de presente todos manifestam, eu não 
cantarei o triunfo antes da vitória. (BRASIL, 1823, p. 4)  

 

 Alguns deputados argumentam que era absurdo supor que os representantes da 

nação tinham poderes ilimitados, não parece que o Sr. Dias trate aqui de poderes 

ilimitados, mas sim que neste momento, era preciso construir uma ordem e uma 

constituinte em nome de Deus na figura de um soberano, o que dava muito mais base 

para estruturar o novo império. Alguns deputados achavam também “indispensável 

declarar no juramento, do melhor modo que pudesse ser, o que os mesmos 

representantes estavam obrigados a desempenhar”. (BRASIL, 1823, p. 4) A 

preocupação com a prudência e sabedoria para conduzir as coisas, demonstrada pelo Sr. 

Dias, talvez se explique pela “fragilidade do funcionamento parlamentar [o conflito 

entre idéias liberais e conservadoras], que decorria da ausência de partidos definidos, 

das hesitações dos representantes quanto ao papel que exerciam e da falta de coerência 

que manifestavam em suas posições”. (NEVES, 2009, p. 386)  

  Para assegurar os direitos individuais do cidadão e estabelecer a organização e 

limites dos poderes políticos do Estado. Nas cortes de Lisboa de 1821, se estabelece 

como base da Constituição Política da Monarquia Portuguesa, a religião Católica 

Apostólica Romana como a religião oficial do Estado português. (BRASIL, 1821-1830, 

p. 2) Percebe-se que a mesma base se encontra no projeto da Constituinte de 1823.
4
 Para 

Souza como os limites entre o religioso e o civil se interligavam, então: 

Se o Brasil carecia de uma autêntica e difundida idéia de nação, o 

catolicismo emerge como um importante elo entre os membros do 
corpo social que se queria fundar, fornecendo sustentação à identidade 

e unidade nacional. (SOUZA, 2008, p. 8)  

 

Assim segundo Souza, ao lado da magistratura, o clero vai representar a 

população iletrada do país junto a assembleia, além de exercer funções da Igreja e do 

Estado perante o povoado.  

                                                
4 Na página 15 da Assembleia Geral Constituinte e Legislativa do Império do Brasil de 1823. Observa-se 

que pelo juramento feito a Constituinte haveria de se manter a Religião Católica Apostólica Romana. 
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 Prossigo com a fala do Sr. Rodrigues da Costa
5
 na sessão do dia 08 de outubro 

referente ao § 3º do art. 7º do projeto de constituição, onde este demonstra sua 

indignação perante a liberdade de culto discutida na sessão anterior:  

Sr. Presidente, eu ontem, ouvi aqui proposições, que muito me 

escandalizarão; ouvi que era livre ao homem adorar a Deus no seu 

coração, como bem lhe parecesse; e que também o podia adorar com o 
culto, que melhor lhe agradasse. (BRASIL, 1823, p. 43) 

 

  No decorrer de sua fala Sr. Rodrigues reforça que as duas proposições (liberdade 

e adoração) são inteiramente opostas às bases da religião católica, porque se existe uma 

religião revelada (a católica) e um Deus também revelado que manifesta o modo como 

deve ser adorado, portanto não resta necessidade dessa liberdade. Chamando a atenção 

para o fato de que a liberdade para praticar cultos diferentes daquele que nos foi 

revelado poderia suscitar propostas de outras verdades (seguidores de outros dogmas), 

levantando altar contra altar; como intolerâncias ocorridas na Europa entre diferentes 

religiões dentro de uma mesma nação. (BRASIL, 1823, p. 43)  

Sendo um representante da nação, Sr. Rodrigues lembra que será um escândalo 

para os povos católicos quando souberem que partem da assembléia brasileira “leis que 

porão talvez na necessidade de ver nos ministérios santos, empregados como seus 

diretores, bispos e párocos de diferentes seitas”. (BRASIL, 1823, p. 43) Acusando a 

assembleia de apostasia. Lembra também do perjuro, porque todo deputado havia feito 

um juramento, onde teria que manter e defender a religião católica romana, (BRASIL, 

1823, p. 43) sendo que nas outras religiões este tipo de liberdade não acontecia.  As 

sociedades secretas, como eram chamadas pelos deputados no debate durante os Anais 

da Constituinte, mereceram tanto ou mais atenção que o projeto de artigo da Religião 

Católica, assim como a liberdade de imprensa em relação ao que era publicado (contra a 

Religião do Império) também acompanhava estes debates. Era o embate entre 

conservadores e liberais. 

 Na sessão do dia 9, o Sr. França
6
 se manifesta dizendo que havia votado em 

favor da retirada do art. 7º do § 3º, já na intenção de poupar a divergência de opiniões:  

(...) podendo muito bem pelo contexto das doutrinas que abaixo se 

                                                
5 Manoel Rodrigues da Costa foi um padre que participou da Inconfidência Mineira e depois de dez anos 

de prisão voltou ao Brasil e tornou-se deputado por MG. (MELLO, F. I. Marcondes Homen de. A 

Constituinte perante a história. Rio de Janeiro: Typ. Da Actualidade, 1863. p. 125)  
6 Manoel José de Souza França, ministro da justiça em 1831, e presidente da província do Rio de Janeiro 

em 1840. Deputado em 1823 pelo RJ. (MELLO, F. I. Marcondes Homen de. A Constituinte perante a 

história. Rio de Janeiro: Typ. Da Actualidade, 1863. p. 123) 
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acham expendidas no projeto,
7
 ficar declarado e radicado este direito 

de liberdade política natural do cidadão, sem que todavia dele se 

fizesse uma tese, tão absoluta, que tanto ofende aos pios ouvidos dos 

timoratos em matérias de religião; pois aliás na verdade bem estranho 
me parece ser de uma constituição o tratar-se nela de coisas de outro 

mundo, quando só nos propomos regular os negócios deste, que tocam 

à nossa comunidade política; e se ali tem tido alguma vez lugar 

questões de semelhante natureza, é só pelo lado de obstar a que o 
despotismo torne outra vez a levar o seu império até o santuário do 

coração; erigindo em direito o abuso de dominar as consciências. 

(BRASIL, 1823, p. 57) 

 

 O deputado crítica os representantes da religião católica por contestar um direito 

do homem, que ninguém podia negar (se referia à liberdade de culto), já que a religião 

católica era a única mantida pelo império. (BRASIL, 1823, p. 57) A cidadania e a 

liberdade de religião se tornavam idênticas em teor dos interesses políticos, por este 

motivo, causava tantos questionamentos, sejam por parte dos liberais como dos 

conservadores, a favor ou contra, a religião como princípio de lei. Para o deputado, 

portanto a liberdade de culto era um direito natural do cidadão, mas que pelo projeto da 

Constituinte favorecia a apostasia e delimitava os poderes políticos. Em sua pesquisa, 

Silva observa que a religião católica era identificada pelos juristas do século XIX como 

um registro duplo. (SILVA, 2007, p. 4) O Batismo era como uma certidão, ou seja, um 

contrato social, onde havia uma organização que o cidadão era disposto à ordem 

religiosa e a um conjunto de pessoas ligadas pela religião, construindo assim uma 

nacionalidade. 

Silva problematiza que “a diversidade religiosa, nunca encontrou uma solução 

clara no pensamento constitucional, para os deputados vigorava ao mesmo tempo as leis 

do Antigo Regime e as leis constitucionais do Novo Regime”, (SILVA, 2007, p.p. 19-

21) nas discussões constitucionais das Cortes de Lisboa em 1821.
8
 Assim para Silva, os 

deputados entendiam também que nem todo português era católico, no entanto estes não 

seriam desnacionalizados, mas ao declarar a Religião Católica como oficial, se entende 

que esses portugueses não teriam os mesmos direitos dos cidadãos, por não praticarem o 

culto da religião oficial. Na discussão nos Anais da Assembleia Geral e Legislativa em 

1823, percebe-se que a preocupação está relacionada com a tolerância que permitia o 

exercício particular de outros cultos.  

                                                
7 Não consegui identificar que doutrinas foram expedidas. 
8 Silva considera a liberdade religiosa uma hipótese ambiciosa, pois esclareciam que os chamados gentios 

(índios e africanos) não poderiam ser excluídos da sociedade, mas mesmo sendo católicos, não eram 

reconhecidos como cidadãos. (SILVA, 2007, p.p. 5-6) 
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Esta representação de organização perante a Constituinte, onde os representantes 

tinham compromissos de cidadãos com a Religião, limitava os privilégios, porque ao 

praticar outros cultos, se restringia os direitos do cidadão político. Para que os 

deputados exercessem seus direitos políticos, se fazia necessário a prestação de um 

juramento à religião católica, onde o deputado se comprometia que a religião católica 

havia de ser conservada e também vigorava um projeto de lei contra a prática de atos 

subversivos e contrários à moral e à religião, delimitando os poderes dos constituintes. 

No debate da sessão do dia 29 e 30 de outubro de 1823, fica mais claro que os 

deputados ao tratar dos direitos individuais, acabam tratando também dos direitos 

políticos dos cidadãos.   

Na sessão do dia 29 de outubro, o Sr. Ornellas
9
 comenta a importância do art. 

14º por tratar do tema liberdade religiosa e definindo bem este termo. Tal artigo 

sustenta: “a liberdade religiosa no Brasil só se estende às comunhões Cristãs: todos os 

que as professarem podem gozar de direitos políticos no império”. (BRASIL, 1823, p. 

168) e declara:  

(...) é da maior importância porque a religião não só é o mais poderoso 

socorro do coração do homem, (...) mas também por ser o mais seguro 

meio de manter em seu ser a sociedade (...) atendendo a tão grandes 
interesses, eu desejo que não se tire da religião, nenhuma idéia falsa 

sobre a verdadeira inteligência da liberdade religiosa, que podem 

resultar em conseqüências desastrosas, principalmente havendo tantos 
ignorantes entre nós. (...) é por isso que quisera que se explicasse neste 

artigo o que se entende por liberdade religiosa; a constituição é o 

código das leis fundamentais, que hão de regular o império, e todas as 

leis devem ser claras, para não dar lugar a erros perigosos. (BRASIL, 
1823, p. 168) 

 

Esta fala reforça o que o Sr. Dias previa já na sessão do dia 30 de abril já citada 

anteriormente; naquele momento para ele, a base que estruturaria uma nova ordem, 

seria a religião. Na sessão do dia 30 de outubro, o Sr. D. José Caetano da Silva 

Coutinho
10

 oferece três emendas que tratam dos arts. 14º, 15º e 16º, que são apoiadas 

pelos deputados. Que respectivamente são: 

 (...) “ninguém será perseguido por suas opiniões religiosas, desde que 

não ofenda as leis e os costumes”, (...) “a religião da nação brasileira é 

a Católica Apostólica Romana, única mantida pelo estado” e, (...) 

                                                
9  Manoel Joaquim de Ornellas, bacharel em direito, suplente. Substituiu o conselheiro Martim Francisco 

Ribeiro de Andrada. Deputado por SP. (MELLO, F. I. Marcondes Homen de. A Constituinte perante a 

história. Rio de Janeiro: Typ. Da Actualidade, 1863. p. 128) 
10 Bispo Capelão Mór do RJ. (MELLO, F. I. Marcondes Homen de. A Constituinte perante a história. Rio 

de Janeiro: Typ. Da Actualidade, 1863. p. 122) 
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“algumas outras religiões serão toleradas, quando se verificarem 
motivos justos e urgentes; e o seu culto particular e público será 

determinado por lei.” (BRASIL, 1823, p. 179)  

 

Nesta sessão não são apresentadas quais religiões são toleradas e quais os 

motivos que são considerados justos e urgentes. Neste mesmo dia o Sr. Montesuma
11

 

rebate o discurso do dia 08 de outubro de 1823 realizado pelo Sr. Rodrigues da Costa, 

dizendo que o culto do homem para Deus só podia causar satisfação ao Deus que era 

concedido pelo coração do homem, que Rodrigues da Costa se fundava em princípios 

de teologia, enquanto ele e outros deputados apenas tinham argumentado com idéias 

filosóficas. O deputado defende que não deveria haver uma obrigatoriedade de culto, 

mas um direito natural à liberdade de culto. Que mesmo sendo um homem civil, 

também conhecia as leis divinas; entendia que o culto tinha que ser para o Deus de sua 

crença, portanto a religiosidade particular de um homem não poderia ser obstáculo para 

com os direitos políticos do mesmo. (BRASIL, 1823, p. 179) O Sr. Montesuma observa 

que no artigo 14º em discussão, o capítulo tratava dos direitos individuais e não sobre os 

direitos políticos: 

(...) parece justo que guardemos essa parte para quando tratarmos 
destes direitos políticos, pois é então que compete designar quais são 

as qualidades precisas para se gozar daqueles direitos. Posto isto, eu 

entro em matéria, e digo que a liberdade religiosa consiste no 
exercício pleno do que me dita o coração, referindo-me a Deus; sendo 

assim, é claro que posso prestar-lhe o culto, que eu entender que lhe 

será mais agradável. (BRASIL, 1823, p. 179) 

 

 Para Souza, no contexto de 1822 “não havia uma clara divisão entre o mundo da 

política e o da religião, ao contrário, os homens daquela época tinham uma forma muito 

própria de juntar os dois universos, uma vez que o terreno da moral e da religião era 

tido como de interesse público.” (SOUZA, 2008, p. 6) Buscando chegar a um 

entendimento, o Sr. Carneiro
12

 na sessão de 06 de novembro propõe a supressão dos art. 

14º, 15º e 16º em um único, sugerindo as seguintes emendas: 

(...) a constituição declara que reconhece a religião católica apostólica 

romana como a única verdadeira, e portanto a religião do estado, e a 

                                                
11 Francisco Gê Acayaba de Montesuma, formado em leis pela universidade de Coimbra em 1821, foi 
deputado pela BH. (MELLO, F. I. Marcondes Homen de. A Constituinte perante a história. Rio de 

Janeiro: Typ. Da Actualidade, 1863. p. 124) 
12 José Joaquim Carneiro de Campos, formado em direito na universidade de Coimbra, conselheiro da 

fazenda em 1821. Servira com distinção no reinado de D. João VI o emprego de oficial maior da 

secretária de Estado dos negócios do reino até 1821. Um dos mais consumados publicistas e 

jurisconsultos da constituinte. Substituiu o deputado efetivo Joaquim Gonsalves Ledo. Deputado pelo RJ. 

(MELLO, F. I. Marcondes Homen de. A Constituinte perante a história. Rio de Janeiro: Typ. Da 

Actualidade, 1863. p. 122) 
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única por ele mantida, e a que é permitido o culto particular, e público 
nos templos e fora deles por toda a extensão do Império. (BRASIL, 

1823, p. 206) 

 

 A emenda seguinte está relacionada com o estrangeiro e possui as características 

da terceira emenda oferecida pelo Capelão Mór do RJ no dia 30 de outubro: “Quanto às 

outras religiões e seitas que por via de colonos, ou quaisquer outros estrangeiros que 

(...)”, (BRASIL, 1823, p. 206), porém esta fonte encontra-se incompleta. Devido à 

posição política do Sr. Carneiro e o que diziam os art. 14º, 15º e 16º, se percebe que ele 

conclui que a Religião Católica Apostólica Romana é a religião oficial do Estado e que 

as outras religiões foram “toleradas”, mas sem manifestação de culto. O Sr. Carneiro 

também foi o que melhor conseguiu agregar o interesse do Estado, que era a construção 

de uma ordem tendo a Religião como base e a manutenção desta através da liberdade de 

culto, já que sabemos que nem toda população era católica. 

 Souza demonstra que a religião católica, junto do Império vai delineando os 

caminhos da estruturação política sem romper com as suas formas tradicionais. Motivo 

pelo qual aumentava ainda mais o impasse entre os deputados. Na sessão do dia 07 de 

novembro, (BRASIL, 1823, p. 211) Lopes Gama
13

 e José de Souza Mello;
14

 ambos da 

mesma região (Alagoas), possuíam opiniões contrárias, não só entre os mesmos, mas 

em relação aos demais deputados. O primeiro parecia não aceitar a religião católica 

como a oficial, pois diz ter votado contra tudo o que os constituintes decidiram na 

sessão anterior e o segundo era a favor que a liberdade se restringisse somente à 

Religião Católica. Esta é a última sessão que tratou do assunto religião antes do 

fechamento da Assembléia. Segundo Armitage, D. Pedro I vai usar o argumento de 

perjúrio para o fechamento da assembleia e promete convocar uma nova assembleia 

mais liberal:  

No decreto da dissolução declarou Sua Majestade que tinha lançado 
mão desta medida pelo perjúrio da Assembleia, mas que convocaria 

outra imediatamente, que examinaria o projeto de Constituição que ele 

mesmo havia de submeter aos Deputados, e que seria duas vezes mais 

liberal do que a projetada pela Assembleia Constituinte. 
(ARMITAGE, 1981, p. 83) 

 

 Mais ao observar a Constituição Política do Império do Brasil de 25 de março de 

1824, se percebe que fica estabelecido em alguns artigos, o projeto semelhante o da 

                                                
13 Caetano Maria Lopes Gama, bacharel em leis.  (MELLO, F. I. Marcondes Homen de. A Constituinte 

perante a história. Rio de Janeiro: Typ. Da Actualidade, 1863. p. 130) 
14 O nome é citado pela região de Alagoas. (MELLO, F. I. Marcondes Homen de. A Constituinte perante a 

história. Rio de Janeiro: Typ. Da Actualidade, 1863. p. 130) 
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Constituinte de 1823, ou seja, a Religião como base da Constituição. Segue alguns dos 

artigos, o art. 5º declara:  

a Religião Católica Apostólica Romana continuará a ser a Religião do 

Império. Todas as outras Religiões serão permitidas com seu culto 
doméstico, ou particular, em casas para isso destinadas, sem forma 

alguma exterior de Templo, (BRASIL, 1978, p.535) 

 

No art. 95º, § 3º fala da obrigatoriedade de ser católico para ser eleitor; o art. 

103º apresenta o juramento do Imperador à Religião Católica; o art. 106º apresenta o 

juramento do herdeiro do Imperador à Religião Católica e o art. 141º apresenta o 

juramento dos Conselheiros de Estado à Religião Católica.  

 Então como havia sugerido o Sr. Ornellas, durante a Constituinte de 1823, a 

importância para que não haja, um mau julgamento para com a Religião, os artigos da 

Constituição devem se apresentar de forma bem clara em relação de quais são os 

direitos e deveres do cidadão para com a constituição do Império e consequentemente 

com a manutenção do Império.  

 

Considerações finais 

 O processo de Independência do Brasil desencadeou uma consciência, da qual 

havia a necessidade de se estruturar uma base política, que pudesse unificar as partes 

conflitantes. Nos debates dos Anais da Constituinte de 1823 sobre o artigo da Religião, 

se percebe que o embate a respeito da “liberdade religiosa”, estava incumbido a 

“obrigatoriedade de ser católico” para assim poder ter direitos políticos.  

 Os liberais não aceitavam estas normas, defendiam a separação entre a Igreja e o 

Estado, onde os direitos divinos (liberdade de culto) não poderiam interferir nos direitos 

políticos. Já os conservadores percebiam nesta junção a defesa do Império contra tudo o 

que ameaçasse a sua formação. Então os motivos para estas divergências, deixam de ser 

somente religiosos e culturais, mas podem ser considerados também como políticos. 

Uma vez que o gozo dos direitos políticos plenos estavam à época condicionados ao 

batismo católico.   
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